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Os medicamentos têm-se transformado em elementos de pri-
meira ordem e constituem-se em ferramentas poderosas para ali-
viar o sofrimento humano, entretanto também produzem efeitos
não desejados, sendo necessário avaliar as consequências de seu
uso sob essa perspectiva. O objetivo deste trabalho, portanto, é
discutir, por meio de revisão bibliográfica, a necessidade da pro-
moção do uso racional de medicamentos e as contribuições do
farmacêutico neste contexto. O texto descreve a extrema necessi-
dade de uma maior disponibilização de informações e orientações
de qualidade aos usuários de medicamentos, evidenciando que o
farmacêutico tem como principal foco de seu trabalho o usuário e
não o medicamento. Observa-se, também, que este profissional
está reassumindo seu papel na sociedade, corresponsabilizando-
se pelo bem-estar do usuário e trabalhando para que este não
tenha sua qualidade de vida comprometida por um problema evitá-
vel. É fundamental que todos os profissionais da saúde reconhe-
çam, no seu local de atuação, o que o uso de medicamentos
representa para a população, para assim abordarem o usuário de
forma eficiente nas suas orientações, eliminando, ou minimizan-
do, problemas oriundos do tratamento farmacológico, contribuin-
do, assim, para a promoção da saúde.
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The medicine have developed into first-order elements and
constitute powerful tools to alleviate human suffering. However,
they also produce unwanted effects, because this is necessary to
evaluate the consequences of the medicine use. Therefore, the
objective of this study is development a bibliographic review to
discuss the need to promote the rational use of medicines and
show contributions of the pharmacist in this context. The text
describes the urgent need for an improved information-quality gui-
delines and users of medicines, showing that the pharmacist has
the main focus of his work the patient and not the medicine. As
well as demonstrating that the pharmacist want resuming its role
in society, to involve the responsibility for the welfare of the
patient and working to ensure that this does not have their quality
of life compromised by a preventable problem. It is essential that
all health professionals to recognize, in their place of work, what
the use of medicines poses to the population, in order to address
the patient efficiently in its guidelines, eliminating or minimizing
problems related to the pharmacological treatment and contribu-
ting to promote health

Keywords:Keywords:Keywords:Keywords: Medicine information. Racional use. Pharmacist.
Self-medication.

1 Acadêmica do curso de Graduação em Farmácia da Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul – Unijuí. Fone:
(55) 8123 3807. lilian_foellmer@yahoo.com.br

2 Mestre em Ciências Biológicas, professora assistente do Departamento de Ciências da Saúde da Universidade Regional do Noroeste
do Estado do Rio Grande do Sul – Unijuí. Fone: (55) 3332 0460. karla@unijui.edu.br

3 Mestre em Controle de Qualidade, professora assistente do Departamento de Ciências da Saúde da Universidade Regional do
Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul – Unijuí. Fone: (55) 3332 0460. angelica.moreira@unijui.edu.br



Revista Contexto & Saúde,  Ijuí   •   v. 9   •   n. 18   •   Jan./Jun. 2010

54 Lil ian Foel lmer –  Karla Renata de Ol iveira –  Angélica C ris tiane Moreira

Os medicamentos têm-se convertido em elemen-
tos de primeira ordem, constituindo-se em ferramen-
tas para amenizar o sofrimento humano, produzem
curas, prolongam a vida e retardam o surgimento de
complicações associadas a doenças, facilitando o
convívio entre o indivíduo e sua enfermidade (Pepe;
Castro, 2000). Pelo fato de serem produtos tecnica-
mente elaborados, também têm a finalidade de pre-
venir, diagnosticar doenças e modificar determina-
dos estados fisiológicos (Petrovick, 2004).

Esses produtos são pesquisados com o intuito de
beneficiar quem os utiliza, seja na cura de uma doen-
ça, no prolongamento da vida ou na melhora da qua-
lidade de vida do usuário (Cordeiro; Leite, 2008). De
acordo com Fernandes e Petrovick (2004), os medi-
camentos desempenham papel cada vez mais rele-
vante, estando presentes na maioria dos procedimen-
tos terapêuticos. Os autores alertam que, ao mesmo
tempo, a frequência de uso, a facilidade de aquisição
e a publicidade sem restrições banalizam o uso de
medicamentos, como se não houvesse riscos. E des-
tacam que, além do risco de intoxicações por inges-
tão acidental, a falta de cuidados com a forma de
armazená-los em casa pode afetar a eficiência e a
segurança no uso de medicamentos de diversas ma-
neiras. Cordeiro e Leite (2008) destacam igualmente
que os medicamentos, quando usados por uma popu-
lação, podem também produzir efeitos não deseja-
dos, sendo necessário avaliar as consequências de
seu uso também sob esta perspectiva.

A medicalização da sociedade e as expectativas
individuais, culturais e sociais fazem do consumo de
medicamentos um campo de estudo e de interven-
ção vasto e essencial para a atenção integral à saú-
de (Queluz; Leite, 2008). Isso posto, o objetivo des-
te trabalho é discutir a necessidade da promoção do
uso racional de medicamentos e as contribuições do
farmacêutico neste contexto.

Metodologia

Foram selecionados artigos originais e de revi-
são, publicados na base de dados Scielo, em língua
portuguesa, a partir do ano 2000, utilizando os des-

critores “uso de medicamentos e automedicação”.
Também foram consultadas as legislações vigentes
relacionadas ao tema e livros que abordam a temá-
tica. Destes materiais foram extraídas informações
sobre medicamentos, o uso racional destes, descri-
ção e problemas oriundos da automedicação, além
da atuação do farmacêutico ante a esta temática.

Resultados e Discussão

O uso inadequado de medicamentos é um pro-
blema de saúde pública prevalente em todo o mun-
do. Aquino (2008) apresenta num estudo de revisão
dados da Organização Mundial da Saúde (OMS)
indicando que entre 25% e 70% dos gastos em saú-
de nos países em desenvolvimento correspondem a
medicamentos. Já nos desenvolvidos esse percen-
tual é de 15%. No mesmo estudo, também a partir
de dados da OMS, o autor afirma que 50% a 70%
das consultas médicas geram prescrição medica-
mentosa, 50% de todos os medicamentos são pres-
critos, dispensados ou usados inadequadamente,
somente 50% dos pacientes tomam corretamente
seus medicamentos e os hospitais gastam de 15% a
20% de seus orçamentos com o manejo das compli-
cações causadas pelo mau uso de fármacos.

No Brasil, segundo informações do Sistema Na-
cional de Informações Tóxico-Farmacológicas (Sin-
tox), os medicamentos ocupam o primeiro lugar en-
tre os agentes causadores de intoxicações em seres
humanos e o segundo nos registros de mortes por
intoxicação (Anvisa, 2006a).

Em estudo de revisão realizado por Leite, Vieira
e Veber (2008) sobre a utilização de medicamentos,
foram identificadas questões subjetivas que interfe-
rem na forma como as pessoas se relacionam com
os medicamentos. De acordo com as autoras, os
usuários testam dosagens, suspendem tratamentos,
complementam-no com outros recursos, enquanto
outros associam o medicamento à solução de seus
problemas, ressignificando o papel desses produtos
no seu tratamento, criando formas particulares de
lidar com sua condição de saúde e as recomenda-
ções profissionais que recebem.



55

Revista Contexto & Saúde,  Ijuí   •   v. 9   •   n. 18   •   Jan./Jun. 2010

USO RACIONAL DE MEDICAMENTOS

O exposto pelas autoras supracitadas, entre ou-
tros fatores, caracterizam a automedicação, que
segundo Mengue e Schenkel (2004) é um problema
de saúde pública que se apresenta como um desafio
para a equipe de saúde. De acordo com os autores,
numa primeira abordagem tal prática pode ser defi-
nida como o uso de medicamentos sem prescrição,
ou ainda como o uso de medicamentos sem nenhu-
ma intervenção por parte de um profissional habili-
tado, nem no diagnóstico, nem na prescrição, me-
nos ainda no acompanhamento do tratamento. Os
autores destacam que esta definição tem variado
muito, incluindo também como sinônimo de autome-
dicação o uso de medicamentos a partir da orienta-
ção de amigos, parentes e outras pessoas não qua-
lificadas tecnicamente para isso. Bortolon, Karni-
kowski e Assis (2007) lembram que a automedica-
ção deve ser vista como uma prática à qual vários
riscos estão associados, como de inefetividade, de
efeitos indesejáveis, o agravamento do problema de
saúde, a melhora do problema e o surgimento de
outro, para citar alguns. Além disso, Pinho e Andra-
de (2008) ressaltam que a automedicação indiscri-
minada acrescenta a possibilidade de mascarar ou
retardar o diagnóstico de condições graves, dificultan-
do a atuação do médico, pois nem sempre o paciente
menciona tal prática durante a consulta a este pro-
fissional.

De acordo com Arrais et al. (1997), a má quali-
dade da oferta de medicamentos, o não cumprimento
da obrigatoriedade da apresentação da receita mé-
dica e a carência de informação e instrução da po-
pulação em geral justificam a preocupação com a
qualidade da automedicação praticada no Brasil.

Jesus (2009) ressalta a forte relação da prática
da automedicação com o mercado ocupado pela in-
dústria farmacêutica, que adota diferentes estraté-
gias para vender medicamentos e até para estabe-
lecer uma cultura de consumo excessivo dos mais
variados medicamentos.

Conforme a Anvisa (2006a), a publicidade e a
propaganda de medicamentos causam grande moti-
vação no uso irracional e prejudicial destes produ-
tos. Neste sentido, o Projeto de Monitoração de
Propaganda da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa), realizado em 18 capitais brasilei-

ras, trouxe a público um grande número de peças
publicitárias de medicamentos irregulares em rela-
ção à legislação vigente na época. Além disso, na
publicidade direcionada a médicos e farmacêuticos,
segundo a Anvisa (2006b), 15% das 1,5 mil propa-
gandas de medicamentos de venda sob prescrição
analisadas por este órgão não apresentavam cuida-
dos e advertências, 14% não alertavam sobre as
contraindicações e mais de 10% continham afirma-
ções sem comprovação científica.

Chama a atenção neste cenário que a propagan-
da desenfreada e maciça de determinados medica-
mentos contrasta com as tímidas campanhas que
tentam esclarecer os riscos da automedicação (Por-
tal da Farmácia, 2001). Os autores citam a dificul-
dade e o custo de se conseguir uma opinião médica,
a limitação do poder prescritivo, restrito a poucos
profissionais de saúde, a angústia desencadeada por
sintomas ou pela possibilidade de se contrair uma
doença, informações sobre medicamentos obtidas
na Internet ou em outros meios de comunicação e a
falta de programas educativos sobre os efeitos mui-
tas vezes irreparáveis da automedicação, como al-
guns dos motivos que levam as pessoas a utilizarem
o medicamento que esteja ao seu alcance.

Segundo Ferreira, Silva e Paschoal (2009), a
maioria das pesquisas sobre automedicação tem
como foco seus aspectos negativos. Diante do fato
de esta ser uma realidade indubitável, sugerem que
se aprenda a conviver com ela, minimizando seus
riscos e melhorando seus benefícios.

Neste sentido, quando o usuário que pretende se
automedicar procura a orientação do farmacêutico, a
prática se define-se como automedicação responsá-
vel, que de acordo com a RDC no 357/2001 é o uso
de medicamento não prescrito sob a orientação e
acompanhamento do farmacêutico (Brasil, 2001).
Cabe salientar que de acordo com a OMS, para esta
prática podem ser utilizados, exclusivamente, medi-
camentos com segurança, qualidade e eficácia com-
provadas e somente podem ser indicados para condi-
ções autorreconhecíveis, além de algumas condições
crônicas ou recorrentes, seguindo um diagnóstico
médico inicial (Who, 1998). Para dar conta desta de-
manda o farmacêutico precisa estar disponível na
farmácia para atender e registrar os atendimentos
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aos usuários e devidamente habilitado a prestar este
tipo de serviço, conhecendo os medicamentos que
apresentam as características citadas, seus efeitos
terapêuticos, colaterais e interações medicamento-
sas.

Arrais et al. (1997) advertem que a população
precisa ser informada sobre o uso adequado de
medicamentos e destacam que são necessárias
medidas que garantam a oferta de produtos neces-
sários, eficazes, seguros e de preço acessível. Com
relação à oferta de informações sobre os medica-
mentos aos usuários, é importante referir que Gala-
to e Angeloni (2009) ouviram num estudo realizado
com 26 usuários de medicamentos, residentes num
município no sul de Santa Catarina, que é uma satis-
fação receber informação, orientação e tudo o que
se refere ao medicamento, dispensado ou não. Da
mesma forma, no estudo realizado por Ruppenthal
e Petrovick (2010) na Farmácia Popular do Brasil
(FPB-UFRGS) os autores destacam que os usuários
se mostraram favoráveis a receber informações
sobre seu tratamento e concluem que este é um bom
campo para a aplicação da atenção farmacêutica.

Para que isto seja possível é necessário que to-
dos os profissionais da saúde tenham clareza e es-
tejam capacitados no que se refere as suas habili-
dades e responsabilidades profissionais. Além dis-
so, precisam constituir uma equipe que se comuni-
que, entre si e com os usuários de medicamentos,
para assim compreender suas dificuldades, esclare-
cer suas dúvidas e atender suas expectativas, per-
mitindo que entendam a relação da saúde/doença
com a medicação.

De acordo com Ferreira, Silva e Paschoal (2009),
o Brasil deveria dar mais importância ao fato de a
automedicação ser um problema de saúde pública e
preparar melhor seus agentes e profissionais da saú-
de para atuarem na comunidade.

Segundo Loyola Filho et al. (2002) e Vilarino et
al. (1998), a automedicação sem responsabilidade é
a que mais prevalece no convívio social, estando
associada a fatores econômicos, políticos e cultu-
rais e assim difundindo-se entre a população. De
acordo com Pinho e Andrade (2008), no entanto, a
difusão do ato de se automedicar não é somente do

usuário, mas também dos balconistas e farmacêuti-
cos que dispensam medicamentos sem receita, além
do crescente aumento da disponibilidade de produ-
tos no mercado, promovendo a familiaridade do usu-
ário leigo com os medicamentos. Assim, os autores
concluem que esta é uma prática complexa, pois
envolve indivíduos que se automedicam e estimu-
lam a automedicação, e um sistema de saúde que
ainda tem pouco controle sobre esta realidade.

Nas palavras de Marin et al. (2003), o Ministério
da Saúde (MS) no sentido de promover o acesso da
população brasileira a medicamentos de qualidade,
em quantidade adequada e ao menor preço possí-
vel, em 1998 instituiu a Política Nacional de Medi-
camentos (PNM) do Brasil. Segundo os autores, essa
política tem como propósito maior “garantir a ne-
cessária segurança, eficácia e qualidade dos medi-
camentos, a promoção do uso racional e o acesso
da população àqueles considerados essenciais”.

Na década de 90 iniciou-se a discussão sobre a
melhor forma de operacionalizar a promoção do Uso
Racional de Medicamentos (URM), que conforme
Wannmacher (2006), a partir da Conferência Mun-
dial sobre URM, realizada em Nairobi, em 1985, fi-
cou definido que “existe uso racional quando os pa-
cientes recebem medicamentos apropriados a suas
necessidades clínicas, em doses adequadas as suas
particularidades individuais, por período de tempo
necessário e com baixo custo para eles e sua comu-
nidade”.

Queluz e Leite (2008) explicitam que o URM é
um processo que envolve conjuntamente a escolha
do tratamento, medicamentoso e/ou não medicamen-
toso, a seleção de eventual medicamento com base
na efetividade, segurança e custo, a prescrição cor-
reta, o acesso dos usuários aos medicamentos pres-
critos, a dispensação adequada, seguida de utiliza-
ção de forma correta.

Por outro lado, Wannmacher (2006) aponta como
consequências do uso não racional de medicamen-
tos a “medicalização” da saúde, emissão de pres-
crições desnecessárias, particularmente de antibió-
ticos e medicamentos injetáveis, tratamentos inefi-
cazes e inseguros, exacerbação ou prolongamento
da doença, aumento de reações adversas, descon-
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forto e danos ao usuário, aumento da resistência
microbiana, desbaratamento de recursos (individual
ou coletivo), dificuldade de acesso, aumento de de-
mandas, judiciais ou não, de medicamentos pelos
pacientes e, por fim, a perda de confiança do usuá-
rio no sistema de saúde. Diante do exposto pela
autora é possível inferir que se a população continu-
ar sem informações sobre o uso de medicamentos e
continuar usando-os sem nenhum tipo de avaliação
técnica, os problemas de saúde continuarão aumen-
tando da mesma forma que o uso de medicamentos
e o número de pessoas intoxicadas ou mortas em
decorrência dessa prática.

Segundo Queluz e Leite (2008), para que se pro-
mova o URM é indispensável o desenvolvimento da
Assistência Farmacêutica (AF), que é o conjunto
de ações voltadas à promoção, proteção e recupe-
ração da saúde, tanto individual quanto coletiva, tendo
o medicamento como foco. Este conjunto de ações
envolve, entre outros fatores, a dispensação, o acom-
panhamento e a avaliação da utilização do medica-
mento, na perspectiva da obtenção de resultados
concretos e da melhoria da qualidade de vida da
população. Os autores destacam que consequente-
mente o URM exige a participação de diversos pro-
fissionais da área da saúde, como farmacêuticos,
médicos, enfermeiros e odontólogos.

De acordo com Soler (2003), o URM envolve
dois atores que interagem de forma dinâmica: o pres-
critor e o usuário. Segundo este autor, o prescritor
tem papel determinante na conduta do usuário, o
qual, com suas expectativas e hábitos culturais, pode
influenciar os hábitos prescritivos. O autor esclare-
ce que a relação entre estes atores está permeada
por uma série de questões que envolvem a capaci-
dade de definição e instituição de uma política de
medicamentos, as relações do mercado farmacêu-
tico, particularmente no que se refere à propaganda
médica, à organização da rede de serviços, em âm-
bito de educação da sociedade, e fatores culturais
de um modo geral. Por fim, o autor destaca o papel
do dispensador, que também pode interferir de for-
ma positiva ou negativa durante o processo de dis-
pensação. De acordo com Aldrigue et al. (2006), o
farmacêutico encontra-se numa posição estratégi-
ca, podendo no momento da dispensação contribuir

de forma significativa para a promoção do URM,
desde que tenha total entendimento das informações
constantes na prescrição. Dessa forma, nas pala-
vras de Silva et al. (2008), este profissional pode
contribuir para a prevenção de intoxicações e ou-
tros problemas decorrentes do uso incorreto de
medicamentos e, consequentemente, para a dimi-
nuição da morbimortalidade relacionada.

É neste contexto que as responsabilidades do
farmacêutico têm merecido reflexões (Pepe; Cas-
tro, 2000). Para estes autores, este profissional en-
contra-se na interface entre a distribuição de pro-
dutos farmacêuticos e o seu uso, podendo ser con-
siderado peça-chave na garantia da qualidade do
cuidado com a saúde. Os autores salientam que este
profissional representa uma das últimas oportunida-
des de, ainda dentro do sistema de saúde, identifi-
car, corrigir ou reduzir possíveis riscos associados à
terapêutica e que suas responsabilidades no momen-
to da dispensação envolvem questões de cunho le-
gal, técnico e clínico.

 De acordo com Vieira (2007), o farmacêutico é
corresponsável pelo bem-estar do usuário e seu tra-
balho é reduzir a incidência de problemas decorren-
tes das diferentes terapias farmacológicas. A auto-
ra destaca que este é um compromisso de extrema
relevância, uma vez que os eventos adversos a me-
dicamentos são considerados hoje uma patologia
emergente e são responsáveis por grandes perdas,
sejam estas de ordem financeira ou de vidas.

Diante do exposto cabe a oferta do serviço de
Atenção Farmacêutica, que segundo o Consenso
Brasileiro de Atenção Farmacêutica (Ivama, 2002)
é um modelo de prática farmacêutica desenvolvida
no contexto da Assistência Farmacêutica, que com-
preende atitudes, valores éticos, comportamentos,
habilidades, compromissos e corresponsabilidades na
prevenção de doenças, promoção e recuperação da
saúde, de forma integrada à equipe de saúde, volta-
da para a melhoria da qualidade de vida dos usuários
de medicamentos. Além disso, esta prática implica
a interação direta do farmacêutico com o usuário
de medicamentos, visando a uma farmacoterapia
racional e à obtenção de resultados definidos e men-
suráveis, envolvendo as concepções desses sujeitos
e respeitando as suas especificidades, sob a ótica
da integralidade das ações de saúde.
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Em relação à dispensação de medicamentos, a
Resolução no 44/2009 estabelece que é responsabi-
lidade do estabelecimento farmacêutico assegurar
ao usuário o direito à informação e orientação quanto
ao uso de medicamentos, enfatizando a importância
do cumprimento da posologia, a influência dos ali-
mentos, a interação com outros medicamentos, o
reconhecimento de reações adversas potenciais e
as condições de armazenamento necessárias à pre-
servação da qualidade do produto (Brasil, 2009). É
importante destacar que a oferta destas informa-
ções ao usuário de medicamentos deve ter início na
consulta médica e continuar na farmácia, onde o
usuário precisa ser esclarecido a respeito de todos
os itens da prescrição médica: dose, modo de inge-
rir, cuidados especiais na reconstituição e/ou arma-
zenamento, considerações ao ingerir o medicamen-
to, possíveis interações, entre outros. Este aconse-
lhamento no ato da dispensação revela preocupa-
ção com a saúde do cliente, oportunizando que se
estabeleça uma relação de confiança entre profissio-
nal farmacêutico e cliente.

Neste sentido, a mesma Resolução prevê que o
farmacêutico pode delegar algumas atribuições aos
técnicos auxiliares, os quais devem receber treina-
mento adequado e respeitar o limite de atribuições e
competências estabelecidas pela legislação vigente,
sempre sob supervisão do farmacêutico (Brasil, 2009).

No que se refere ao treinamento dos funcionários,
propõe-se que eles sejam capacitados a orientar os
usuários sobre cuidados gerais com os medicamen-
tos, descritos por Fernandes e Petrovick (2004). Tais
cuidados incluem observar a data de validade dos
medicamentos, guardá-los ao abrigo da luz e do ca-
lor, em ambiente seco, em local de fácil acesso ao
usuário, mas fora do alcance de crianças, preferen-
cialmente em armário próprio para esta finalidade
ou caixa fechada. Os medicamentos de uso contí-
nuo devem ser guardados em local separado, para
evitar confusão no momento da administração. Além
disso, os autores recomendam que os medicamen-
tos devem ser mantidos em frascos bem fechados,
na embalagem original e com a bula. Sugerem tam-
bém que as preparações líquidas sejam guardadas
junto com o frasco ou colher medida que acompa-
nha o produto. Destacam ainda que se deve anotar

a data em que o frasco foi aberto, pois o prazo de
validade escrito na embalagem é para o produto fe-
chado, a qual deve ser revista após o início da utili-
zação. Para os medicamentos tarjados sugerem que
seja anotada sobre a caixa do produto a posologia
prescrita e em relação aos medicamentos sem pres-
crição médica, dispensados em embalagens primá-
rias (cartelas, blister, envelopes), que seja solicitada
a bula do produto.

Diante do exposto, visualiza-se mais uma tarefa
para o profissional farmacêutico, que além de estar
disponível na farmácia para orientar os usuários de
medicamentos sobre os riscos e benefícios do uso
dos produtos dispensados, deve oferecer treinamento
aos dispensadores para que estes possam auxiliá-lo
na promoção do URM. Entende-se que de posse
destas orientações básicas e das informações espe-
cíficas sobre os medicamentos em uso, os usuários
de medicamentos sintam-se estimulados a cuidar
melhor dos medicamentos que vierem a utilizar e a
rever o significado destes produtos. Talvez desta
forma os profissionais de saúde consigam oferecer
certa autonomia e responsabilidade a estes sujeitos.

Os dispensadores também precisam ser treina-
dos em relação aos medicamentos sujeitos à pres-
crição, que são todos aqueles que possuem tarja
vermelha, os quais somente podem ser dispensados
mediante apresentação da respectiva receita (Bra-
sil, 2009) e pelo farmacêutico (Brasil, 2001). Neste
sentido, Pepe e Castro (2000) alertam que a dispen-
sação não é a simples troca do medicamento pela
receita médica e afirmam que tão ou mais impor-
tante que o medicamento recebido é a informação
envolvida.

Dessa forma, no momento da dispensação o far-
macêutico deve avaliar as receitas observando itens
relacionados à legibilidade e ausência de rasuras,
identificação do usuário, do prescritor e do medica-
mento, dosagem, posologia, duração do tratamento,
local e data da emissão, entre outros. Além disso,
não podem ser dispensados medicamentos cujas
receitas estiverem ilegíveis ou que possam induzir a
erro ou confusão (Brasil, 2009). Destaca-se ainda
que quando forem dispensados medicamentos su-
jeitos a controle especial, além dos cuidados descri-
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tos é necessário observar a Portaria no 344/1998 e
é imprescindível que esta conduta seja de conheci-
mento de todos os dispensadores.

Aldrigue et al. (2006) observam que a receita re-
presenta o principal elo de comunicação entre pres-
critores, farmacêuticos e usuários e para que não haja
falha neste processo esta deve ser elaborada de acor-
do com critérios aceitos e padronizados. Silva et al.
(2008) acrescentam que a adequação das prescri-
ções aos parâmetros técnicos e legais significa a pre-
venção dos erros de medicação. Por outro lado, ad-
vertem que a inobservância dos requisitos legais, re-
lacionados à dispensação e à correta e apropriada
utilização dos medicamentos, compromete a eficá-
cia, a segurança do tratamento e a saúde dos usuários
e salientam que pode ocasionar um aumento na de-
manda pelos serviços clínicos, onerando desnecessa-
riamente os gastos com saúde.

O estudo realizado por Silva et al. (2008) identi-
ficou que a maioria dos prescritores não segue as
diretrizes estabelecidas para elaboração dos recei-
tuários. Neste cenário, Arrais, Barreto e Coelho
(2007) esclarecem que ter acesso à assistência
médica e a medicamentos não implica necessaria-
mente melhores condições de saúde ou qualidade
de vida, pois os maus hábitos prescritivos e falhas
na dispensação podem levar a tratamentos inefica-
zes e pouco seguros. Silva et al. (2008) sugerem a
sensibilização dos profissionais prescritores e a in-
trodução de receitas digitadas como alternativas para
minimizar a ocorrência de riscos relacionados a pro-
blemas na farmacoterapia e garantir o bem-estar
da população. Propõem também a revisão das nor-
mas aplicáveis à prescrição de medicamentos para
torná-las compatíveis com a realidade atual.

Cordeiro e Leite (2008) destacam que o uso ade-
quado dos medicamentos não depende apenas de
uma prescrição de qualidade, mas é também fruto
de dispensação responsável. Asseguram ainda que
a interação entre paciente/médico/farmacêutico
possibilita a emergência de expectativas, demandas
e troca de informações que terão consequência di-
reta no resultado da terapêutica.

Diante disso, destaca-se a necessidade de os
profissionais da saúde planejarem em conjunto e ins-
tituírem ações direcionadas à racionalização do

consumo de medicamentos, buscando promover de
forma consciente a saúde individual e comunitária.
Acredita-se que os riscos associados à terapêutica
podem ser minimizados se houver consciência de
todos os profissionais da saúde no intuito de melho-
rar a qualidade das informações ou discutir alterna-
tivas de tratamento (farmacológico ou não) para
resolver de forma definitiva a queixa do paciente,
evitando transtornos tanto para este quanto para o
sistema de saúde.

Conclusão

O desenvolvimento deste estudo permitiu identi-
ficar que um requisito indispensável para a promo-
ção do URM é a constituição de uma equipe de
saúde disposta a interagir. Além disso, é fundamen-
tal que se possa contar com a participação tanto
dos usuários quanto dos legisladores, formuladores
de políticas públicas, indústria e comércio de medi-
camentos e gestores.

De uma maneira geral, só será possível reverter
ou minimizar a situação na qual o medicamento se
encontra atualmente a partir da educação de pres-
critores, dispensadores e usuários. Os primeiros pre-
cisam se dispor a entender os riscos relacionados a
uma prescrição e se fazer entender pelo usuário
quanto aos objetivos do tratamento proposto e a
melhor forma de cumpri-lo, além de discutir com o
farmacêutico os riscos e benefícios da terapia pro-
posta a cada paciente. No que se refere à popula-
ção é preciso disponibilizar informações e orienta-
ções sobre os medicamentos utilizados, o que inclui
o trabalho de técnicos/auxiliares supervisionados pelo
farmacêutico, tarefa para a qual esse profissional
precisa qualificar-se e treinar os funcionários para
poder contar com o seu apoio na promoção do URM.

Diante disso, sugere-se a instituição da Atenção
Farmacêutica por meio do seguimento farmacote-
rapêutico, associada à farmacovigilância como es-
tratégia para qualificar o uso de medicamentos nas
diferentes populações. O perfil farmacoterapêutico
de um paciente, no entendimento de França e Costa
(2006), é o registro cronológico da informação rela-
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cionada com o consumo de medicamentos, permi-
tindo ao farmacêutico realizar o acompanhamento
de cada paciente para garantir o uso seguro e efi-
caz dos medicamentos. E farmacovigilância, segundo
a Anvisa (2006b), refere-se à identificação e avali-
ação dos efeitos, agudos ou crônicos, do risco do
uso dos tratamentos farmacológicos no conjunto das
populações ou em grupos de pacientes expostos a
tratamentos específicos. Enfim, são extremamente
necessárias ações para reorientar os serviços de
farmácia, que garantam maior adesão ao tratamen-
to, prevenção de intoxicações e problemas relacio-
nados aos medicamentos, capacitação dos funcio-
nários da farmácia, fornecimento de informações
com qualidade, integração do farmacêutico com toda
a equipe de trabalho e demais serviços de saúde,
elaboração de campanhas educativas sobre as ne-
cessidades da comunidade e uma efetiva melhora
da qualidade da comunicação com o usuário.

Ferreira, Silva e Paschoal (2009) citam um do-
cumento elaborado pela OMS que contém diretri-
zes que auxiliam na identificação dos medicamen-
tos de venda livre, apresentam as propriedades do
produto, fornecendo informações aos consumido-
res e ajudando as autoridades reguladoras a deci-
dir quando um produto é seguro e eficaz para o
uso. Refere-se também a um guia médico familiar
para auxiliar no autodiagnóstico pela população, pu-
blicado pela Associação Médica Americana e uma
“Lista de Grupos e Indicações Terapêuticas Espe-
cificadas”, composta por medicamentos que po-
dem ser comercializados sem prescrição médica,
elaborada pela Anvisa. Sugere-se a divulgação
destes materiais entre os profissionais da saúde e
população em geral como estratégia para a redu-
ção da automedicação e promoção do uso racional
de medicamentos.

Em relação à medicação de forma geral, enten-
de-se que seja necessário estabelecer um controle
mais rigoroso na venda com e sem prescrição mé-
dica, garantir maior acesso aos serviços de saúde,
adotar critérios éticos para a promoção de medica-
mentos, retirar do mercado as especialidades far-
macêuticas carentes de eficácia ou segurança, in-
centivar as terapias não medicamentosas, além de
melhorar a comunicação entre médicos e farma-

cêuticos para corrigir os possíveis erros de prescri-
ção logo que ocorrerem, garantindo uma melhor
assistência aos pacientes.

Por fim, é de fundamental importância que os
profissionais da saúde reconheçam, no seu local de
atuação, o significado dos medicamentos para a
população, para que estes profissionais possam abor-
dar o usuário de forma eficiente nas suas orienta-
ções e instituir ações educativas, eliminando, ou mi-
nimizando, problemas oriundos da medicação, con-
tribuindo, assim, para a promoção da saúde.
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